
 

 

CONTRATO Nº 020/2026 

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE Nº 028/2026 

 

CONTRATO DE APRESENTAÇÃO ARTISTICA 

QUE ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE 

PIÊN E A EMPRESA MUSICAL CORPO & ALMA 

LTDA. 

 

Pelo presente instrumento particular de apresentação artística que entre si 

celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob 

nº 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu 

Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da CI nº 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o nº 080.xxx.589-xx, 

residente e domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque, 

OAB/PR nº 132.993/PR em conjunto com a Secretária Municipal de Esporte, Cultura e Lazer Sra. Adriana de 

Fátima Fragoso Bueno Franco,  portadora do CPF n° 014.xxx.989-xx, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e de outro a empresa MUSICAL CORPO & ALMA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob n.º 03.355.893/0001-86, estabelecida na Av. Helmuth Simm, nº 178, Centro em 

Horizontina/RS, Fone (55) 99646-7227 e-mail: midia.corpoealma@gmail.com; neste ato representado pelo Sr. 

André Luis Schwarzer, inscrito no CPF sob nº. 865.xxx.576-xx doravante denominado simplesmente 

CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal nº 

14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente 

contratação, decorrente da INEXIGIBILIDADE Nº 028/2026 devidamente homologada pelo CONTRATANTE 

mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as 

partes. 

 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021) 

 

Cláusula primeira: O presente contrato tem por objeto Contratação de Show com Corpo e Alma alusivo ao Dia 

do Trabalhador e inauguração da Praça da Paz no dia 01 de maio de 2026, na Rua Amazonas, Praça da Paz, com 

duração de 120 minutos incluso alimentação, hospedagem, deslocamento, impostos, seguro de viagem, comissão 

de empresário, cachê dos músicos, técnico de som e luz, rouand/roadie, produção geral, carregadores, apoio 

técnico e figurino. 

  

DA ENTREGA E EXECUÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021) 

 

Cláusula segunda: LOCAL DE APRESENTAÇÃO E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

a) Local do evento: Praça da Paz  
b) Data do Show: 01 de maio de 2026.  

c) Início previsto da Apresentação a partir das 20:00 horas 
d) Duração mínima do show: 120 min  

 
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA, através do presente CONTRATO, obriga-se a prestar os serviços 

indicados na Cláusula Primeira, obedecendo às diretrizes previamente designadas pelo CONTRATANTE, 

especialmente no que diz respeito nas disposições contidas na Lei nº 13.019/2014 e da Lei nº 14.133/2021 e 
quanto às especificações da Inexigibilidade que deu origem ao presente instrumento. 

 

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021) 

Cláusula Terceira: Fica designada como fiscal do contrato ALEXANDRA APARECIDA DA CRUZ LAURINDO – 

Assessor de área III - Cultura – Matrícula 4765897. 
 

Parágrafo Primeiro:  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 



 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 140 da Lei nº 14133/21. 

 
Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

 

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO 

Cláusula Quarta: O contrato firmado entre as partes terá vigência de 90 (noventa) dias, com início a partir da 
publicação do contrato podendo ser prorrogado pelo mesmo período caso necessário. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá obedecer, para execução do objeto do contrato, o prazo 

estipulado na apresentação da proposta. 

 

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA deverá executar o objeto no prazo, em local e dia estipulados no 

presente contrato, a partir da emissão da ordem de serviço, podendo ser prorrogado a critério do 
CONTRATANTE. 

 
Parágrafo Terceiro: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do 

parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a 
adiantar os pagamentos.   

 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021). 
 

Cláusula Quinta: O valor total do contrato é de R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil reais) no qual se inclui todos 
os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto. 

 

Parágrafo Primeiro: O MUNICÍPIO efetuará o pagamento, observado o seguinte: 

a) Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional, mediante depósito na conta bancária indicada 

pela CONTRATADA; 

b) Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos 

fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções normativas vigentes; 

c)  

Parágrafo Segundo: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a 

execução dos serviços. 

 

Parágrafo Terceiro: Nos termos do Decreto Municipal nº 157/2023, a administração contratante procederá a 

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços, 

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor 

conforme Instrução Normativa nº 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil. 

 

DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

 

Cláusula Sexta: Neste contrato, são conferidas ao CONTRATANTE as prerrogativas de: 

a) Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público, respeitados os 

direitos da CONTRATADA; 

b) Rescindi-lo, unilateralmente, nos casos previstos em lei; 

c) Fiscalizar a sua execução, diretamente, através de profissional designado; 

d) Aplicar as penalidades previstas pela inexecução total ou parcial do ajustado; 



 

e) Em caso de força maior o show será cancelado, sem ônus ao Município, podendo ser reagendando nova data 

para realização do show ou devolução integral do valor pago, ficando a cargo da Administração Pública a decisão, 

considerando ainda a disponibilidade dos cantores. 

 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021). 

 

Cláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelo 

código: 09.001.13.392.0010.2024-3.3.90.39.00.00 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES 

 

Parágrafo Primeiro: Constituem obrigações da CONTRATADA 
 

a) Efetivar os serviços em consonância com todos os critérios 

estabelecidos neste Contrato, agindo, em todos os seus atos, com boa fé e idoneidade, com os recursos 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;  

b) Fornecer os números de telefone, bem como endereço de e-mail 

para contato, a fim de atender as solicitações da CONTRATANTE;  

c) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação 

ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente; 

d) Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho com os 

profissionais contratados, previstos na legislação vigente, sejam de âmbito trabalhista, previdenciário, 

social, securitários, bem como por taxas, impostos, frete e quaisquer outros que incidam ou venham a 

incidir sobre o objeto do contrato e demais exigências legais necessárias para a realização da 

apresentação, eximindo, assim, o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade, sequer, solidária; 

e) Responsabilizar-se por quaisquer danos decorrentes de acidentes de 

trabalho, inclusive quanto a prejuízos ocorridos a terceiros ou servidores, desde que os danos tenham 

sido causados por culpa ou dolo da própria contratada; 

f) Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços; 

g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

i) Responsabilizar-se pelas: despesas dos tributos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia 

suas obrigações fiscais. 

k) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as 

suas obrigações, trabalhistas-em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal. 

l) Responsabilizar-se por todos os custos com incluso deslocamento, impostos, seguro de viagem, 

comissão de empresário, cachê dos músicos, técnico de som e luz, rouand/roadie, produção geral, 

carregadores, alimentação, hospedagem, apoio técnico e figurino.  

m) Manter comportamento ético e profissional por parte de toda a equipe; 

n) Cumprir as normas de segurança do evento e colaborar com a organização local; 

o) Assumir a responsabilidade por danos materiais ou pessoais causados por sua equipe durante a 

execução do serviço. 

          Parágrafo Segundo: Constituem obrigações da CONTRATANTE: 



 

a) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo 

com as determinações estabelecidas no Contrato e do Termo de Referência; 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade 

da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, 

inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas; 

c) Notificar a CONTRATADA da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, 

fixando prazo para sua correção; 

d) No ato do recebimento da notificação supracitada, a CONTRATADA 

deverá atendê-la imediatamente, sob pena de descumprimento contratual; 

e) Emitir Ordem de Serviços e Autorizações específicas para a atuação da 

CONTRATADA; 

f) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas; 

g) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 

CONTRATADA, com relação aos serviços, objeto do Contrato; 

h) Notificar, por escrito, a CONTRATADA toda e qualquer irregularidade constatada na execução dos 

serviços;  

k) A locação do palco, Som (mesa digital), iluminação e painel de LED ficam por conta do contratante  

l)  Disponibilizar a estrutura em perfeitas condições de uso para atender as instalações solicitadas. 

m)  Responsabilizar-se pela segurança do evento, bem como a integridade física da artista durante o 

evento;  

n) Informar previamente quaisquer mudanças de cronograma, local, ou outras condições que impactem 

a realização da apresentação. 

 
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021) 

 

Cláusula Nona: Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o contratado que: 
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial/total do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado 

dentro do prazo de validade da sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
Parágrafo Primeiro: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

 

• Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

• Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”, 

“d”, “e”, “f”, e “g” do item 8.1 deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

• Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 8.1 deste contrato, bem como nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, 



 

• “g”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).   

Parágrafo Segundo: Multa: 

 
I – Moratória: 

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho, 
até o limite de 10 (dez) dias; 

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho, 
até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 

ou reposição da garantia;  

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho, 
até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar 

alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada.     
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro de 

Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 

da Lei n.º 14.133, de 2021.  
 

II – Compensatória: 
 

a) Para a infração descrita na alínea “a” do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) do 
valor total do contrato.  

b) Para a infração descrita na alínea “b” do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por cento) do 

valor total do contrato. 
c) Para a infração descrita na alínea “c” do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do valor 

total do contrato.  
d) Para a infração descrita na alínea “d” do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do 

valor total do contrato.  

e) Para as infrações previstas nas alíneas “e”; “f”; e “g” do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco 
por cento) do valor do contrato.   

f) Para as infrações previstas nas alíneas “h”; “i”; “j”; “k”; e “l” do item 8.1, a multa compensatória será de 30% 
(trinta por cento) do valor total do contrato.  

 

Parágrafo Terceiro: A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo 9.º da 

Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

Parágrafo Quarto: Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, 
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

 

Parágrafo Quinto: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
Parágrafo Sexto: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.      
 

Parágrafo Sétimo: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 
 

Parágrafo Oitavo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
artigo 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar.  
 

Parágrafo Nono: Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida. 
II – as peculiaridades do caso concreto. 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 



 

 

IV – os danos que dela provierem para o contratante. 

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle.  

 

Parágrafo Décimo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 

e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

 

Parágrafo Décimo Primeiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 

Parágrafo Décimo Segundo: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade 

que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

 

Parágrafo Décimo Terceiro: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021).  

 

Parágrafo Décimo Quarto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104 

e 137, Lei 14.133/2021). 

 

Cláusula Décima-Primeira: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem às hipóteses do art. 138, § I da Lei nº 14.133/21. 

A rescisão do presente Contrato poderá ser amigável, por acordo entre as partes, na forma do art. 138, § II da 

Lei nº 14.133/21, ou judicial, nos termos da legislação. 

 

Parágrafo Segundo: Da possibilidade de cancelamento 

Sendo por acontecimento de enfermidade repentina do ARTISTA, seus familiares ou entes próximos e 

confirmados por atestado expedido por órgão competente, também por estradas intransitáveis, atrasos de avião, 

aeroportos fechados, problemas técnicos decorrente de chuva (neste caso cabe à produção do artista o laudo de 

possibilidade da realização ou não do show) quaisquer fatos climáticos, ou até falta de energia, de forma que 

somente assim poderá ser marcada uma nova data em comum acordo com a agenda do artista. Declara-se o 

Contratado ciente que por sua conta ficam as despesas de retorno de produção como cenário, transporte (aéreo 

e terrestre), hospedagem e alimentação e toda produção local necessária a realização do evento obedecendo 

todas as regras e clausulas deste contrato. 

 

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes  

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 



 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da 

mesma lei.  

 

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica  

 

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

 

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 

I – Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

II – Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

III – Indenizações e multas.  

 

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021). 

 

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de 

01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da 

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei 

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR. 

 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à 

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

 

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021). 

 

Cláusula Décima Terceira: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 

execução do presente Contrato. 

DO FORO (Art. 89 § 1º, Lei 14.133/2021). 

Cláusula Décima Quarta Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE, 

qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

DO FORO (Art. 89 § 1º, Lei 14.133/2021). 

Cláusula Décima Quinta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE, 

qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 



 

 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente 

o que nele ficou convencionado 

 

 

 
 

 
 

 
  
        MAICON GROSSKOPF  

             Prefeito 

CONTRATANTE 

                                   Piên/PR, 24 de fevereiro de 2026 

  
 

 

 

  

MUSICAL CORPO & ALMA LTDA  

CONTRATADO 

    

 
    _________________________________ 

WAGNER ALBUQUERQUE 

Procurador Jurídico  
      OAB/PR nº 132.993 

        

 
                   ____________________________ 

ADRIANA DE F. FRAGOSO BUENO FRANCO  

Secretária de Esporte, Cultura e Lazer 

Decreto n° 139/2025 

 

    TESTEMUNHAS: 
 

  Nome: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo           Assinatura: ______________________________ 

 

Nome: Estefany Kauany de Lima Moreira                  Assinatura: ______________________________ 

 

 


